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Ministério Publico de Pernambuco

GUARDIAO DA CONSTITUICAO




Procuradoria Geral de Justiça 

Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Meio Ambiente 

12ª. e 13ª Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Defesa do

Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural


TERMO DE MÚTUA COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA O ENFRENTAMENTO DA POLUIÇÃO SONORA NO ESTADO DE PERNAMBUCO, FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, O PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL, A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, AS SECRETARIAS DE DEFESA SOCIAL E DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE PERNAMBUCO, O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DE PERNAMBUCO E O MUNICÍPIO DO RECIFE 
Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, representado pelo Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, Dr. Paulo Bartolomeu Rodrigues Varejão,  doravante denominado simplesmente MPPE, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, adiante denominado TJPE, representado pelo seu Presidente Des. José Fernandes de Lemos, a DEFENSORIA PÚBLICA, por sua Defensora Geral, Dra. Tereza Joacy de Melo, SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL e a SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA e MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE PERNAMBUCO, doravante denominadas, respectivamente, de SDS e SECTMA – art. 9º, Lei Estadual n. 12.789/05, representadas pelos seus Secretários, os Exmos. Srs. Dr. Wilson Salles Damázio, Dr. Anderson Gomes e pelo seu Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado, Dr. Francisco Tadeu Barbosa de Alencar, o DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE PERNAMBUCO, adiante denominado DETRAN-PE, pelo seu Diretor, Dr. Manoel Marinho, o MUNICÍPIO DO RECIFE, doravante denominado simplesmente RECIFE, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo seu Exmo. Prefeito João da Costa Bezerra Filho, e pelo seu Exmo. Procurador Geral do Município, Dr. Ricardo Pedrosa Soriano de Oliveira e a sua SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, aqui denominada SEMAM, representada pelo seu Secretário Sr. Roberto Arrais, celebram o presente TERMO DE MÚTUA COOPERAÇÃO TÉCNICA - TMCT, com a participação pontual e restrita dos CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE – CAOPMA e CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS CRIMINAIS – CAOP CRIMINAL, por seus Coordenadores, respectivamente, o promotor de justiça, Dr. André Silvani da Silva Carneiro e o procurador de justiça Dr. Fernando Barros de Lima e das 12ª e 13ª PROMOTORIAS DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL, com atribuição na Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e Cultural, por seus promotores de justiça, respectivamente, a Dra. Alda Virginia de Moura e o Dr. Sérgio Gadelha Souto, todos situados à Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Boa Vista, Recife – PE, mediante as cláusulas e considerações a seguir expostas:

DAS JUSTIFICATIVAS - RAZÕES AO COMBATE DA POLUIÇÃO SONORA NO ESTADO DE PERNAMBUCO
A poluição sonora é um grave e crescente problema de saúde pública, exigindo atenção especial dos poderes públicos constituídos, sendo considerada um dos maiores problemas ambientais do mundo moderno e forte coadjuvante do aumento da depressão e outras severas doenças. 
A perturbação do sossego e a poluição sonora são formas de violência urbana que geram e agregam outras formas de abuso e de criminalidade, servindo de atrativo e abrigo a diversos tipos de delitos graves, como o tráfico e o consumo de drogas, inclusive por adolescentes, e a prostituição infanto-juvenil. O seu combate geral, por outro lado, favorece a um trânsito e logradouros mais tranqüilos, a segurança e a saúde públicas. 

A regularização dos diversos empreendimentos e atividades humanas potencialmente poluidoras sonoras, repercute francamente na paz, saúde e segurança das pessoas. Os ambientes fechados, acústica e adequadamente tratados, dificultam o ingresso de armas e o consumo de drogas, bem como a presença de crianças e adolescentes, ainda facilitando a fiscalização pelo poder público. 
No aspecto comercial, constitui-se a poluição sonora em um fator de concorrência desleal para com aqueles que respeitam as leis, em detrimento de um número indeterminado de pessoas atingidas pela atividade irregular, numa inversão de valores inaceitável: quem não se adequa gasta menos, dispõe de maiores atrativo e espaço físico à clientela. 

Existem soluções técnicas de engenharia e mesmo medidas criativas capazes de resolver ou de minimizar absolutamente qualquer forma de emissão de sons e ruídos perturbadores.

O enfrentamento do problema é bom para a economia do Estado e dos municípios, fomentando a geração de empregos, na medida em que movimenta, permanentemente, nichos de mercados específicos, ligados a técnicas acústicas e fornecedores de matérias primas em cada um dos múltiplos e diversos setores beneficiáveis – autopeças, construção civil, materiais, serviços acústicos, etc.

Embora em variados momentos e intensidade, os abusos acabam por afetar a todos, indistintamente. Segundo a Constituição Federal, a segurança pública é dever do Estado, exercida nos Estados Federados pelas Polícias Militar e Judiciária, sendo a primeira responsável pela polícia ostensiva e a preservação da ordem pública e a outra pela polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares (cf. art. 144).

Um percentual elevadíssimo dos procedimentos das Promotorias, Juizado Especial Criminal de Meio Ambiente e Delegacia do Meio Ambiente da Capital, bem como as reclamações junto ao CIODS (Centro Integrado de Operações de Defesa Social) e ao DISQUE-DENÚNCIA, dizem respeito a perturbação do sossego e poluição sonora, encontrando-se em curso Inquérito Civil, instaurado pelas Promotorias de Justiça de Meio Ambiente da Capital no ano de 2006, em razão da ausência de um enfrentamento qualificado do problema por parte do Poder Público, com várias recomendações do Ministério Público.

A Resolução CONAMA n. 002/90, que institui nacionalmente o Programa de Educação e Controle da Poluição Sonora, atribui competência aos Estados e Municípios para o estabelecimento e implementação dos programas municipais de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o estabelecido no Programa SILÊNCIO, bem como a definição das sub-regiões e áreas de implementação previstas no mesmo Programa e que a Lei Estadual nº 12.789/05 institui, em caráter estadual, o programa de educação e controle da poluição sonora, de conformidade com a mencionada resolução, a ser executado por meio da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente. 
O Estado de Pernambuco, o Ministério Público, o Poder Judiciário, a Defensoria Pública, as prefeituras das cidades, já dispõem ou poderão dispor de toda a estrutura, pessoal e condições necessárias ao enfrentamento do problema. O uso do decibelímetro é desnecessário à caracterização dos ilícitos penais de poluição sonora ou de perturbação do sossego, já que se tratam de infrações que não deixam vestígios (cf. art. 158, do Código de Processo Penal Brasileiro). A simples ausência de alvará específico para atividade sonora potencialmente poluidora caracteriza o crime previsto no art. 60, da Lei de Crimes Ambientais.
Ao longo de várias reuniões junto à Câmara Setorial de Articulação do Governo do Estado com vários órgãos públicos, vem sendo fomentado um projeto permanente de enfrentamento da poluição sonora, onde foi gerada e concebida a cartilha informativa “Poluição Sonora – Silento e o barulho” e desencadeada a campanha publicitária “SOMSIMBARULHONÃO”, com o intuito de informar à população em geral sobre as controversas questões legais e culturais que tocam o tema.

Nas citadas reuniões, tem-se verificado a importância e necessidade de uma ampla capacitação de servidores públicos e membros dos órgãos, bem como que a complexidade e dimensão do problema exige a atuação coordenada entre todos os envolvidos, através de instrumentos práticos, objetivos, sistemáticos e permanentes.
DO OBJETO

CLÁUSULA 1ª. – o objeto do presente TMCT é o enfrentamento da poluição sonora no âmbito do Estado de Pernambuco, mediante a adoção das medidas aqui dispostas, com a colaboração mútua entre o MPPE, o TJPE, a DEFENSORIA PÚBLICA, a SECTMA, a SDS, o DETRAN-PE, a PCR e a SEMAM.
DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS AO MINISTÉRIO PÚBLICO

CLÁUSULA 2ª. – são os seguintes os compromissos assumidos pelo MPPE, sem prejuízo das medidas em andamento ou que se pretenda adotar livremente ou em decorrência da lei:

a) até o final de maio de 2010, publicar do Diário Oficial comunicação dirigida a todos os membros e servidores públicos ministeriais, firmando a posição do Ministério Público, salvaguardada a autonomia de cada membro, às diretrizes dispostas na cartilha intergovernamental “Poluição Sonora Silento e o barulho”, ressaltando o entendimento da instituição de que os delitos de perturbação do sossego e poluição sonora não necessitam de prova pericial (art. 158, CPP) e o de que tais ilícitos são de ação penal pública incondicionada (a vítima é a coletividade), encaminhando na mesma oportunidade uma cópia daquele material e dos modelos que o acompanham, também por meio eletrônico, a todos;

b) até o final de maio de 2010, confeccionar a minuta de um Manual de Procedimentos Policiais em ocorrências de poluição sonora e perturbação do sossego, a ser submetido à apreciação da SDS; 

c) os encaminhamentos realizados pelo CIODS, Delegacias de Polícia e outros órgãos do Estado, relativos ao tema objeto do presente, serão analisados pelos Promotores de Justiça, salvaguardada a autonomia constitucional de cada membro, para fins de tomada de providências no âmbito de suas atribuições ou pedido de providências complementares (art. 40, do Código de Processo Penal Brasileiro);

d) para os fins da capacitação de pessoal da SDS e RECIFE, disponibilizar Promotores de Justiça para colaborar em todas as etapas que se fizerem necessárias, mediante prévio ajuste de um cronograma;

e) até o final de junho do corrente ano, iniciar a orientação dos Promotores de Justiça com atribuições nas áreas criminal e ambiental, acerca do enfrentamento institucional da poluição sonora;

f) até o final de julho de 2010, fortalecer a promotoria com atuação junto ao Juizado Especial Criminal do Meio Ambiente, estruturando-a com locação própria, pessoal e equipamentos adequados, com a designação de promotor de justiça para atuação específica; 

g) de imediato, nomear um interlocutor e responsável pela coordenação dos compromissos assumidos pelo órgão no presente termo.
DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CLÁUSULA 3ª. – são os seguintes os compromissos assumidos pelo TJPE, sem prejuízo das medidas em andamento ou que se pretenda adotar livremente ou em decorrência da lei:

a) até o final de maio de 2010, promover comunicação no Diário de Justiça Eletrônico do Poder Judiciário, dirigida a todos os magistrados e servidores, firmando a posição do TJPE, salvaguardada a autonomia de cada magistrado, às diretrizes dispostas na cartilha intergovernamental “Poluição Sonora Silento e o barulho”, ressaltando que os delitos de perturbação do sossego e poluição sonora não necessitam de prova pericial (art. 158, CPP) e que são de ação penal pública incondicionada (a vítima é a coletividade), encaminhando na mesma oportunidade uma cópia daquele material e dos modelos que o acompanham, também por meio eletrônico, a todos;

b) para os fins da orientação de pessoal da SDS, disponibilizar juízes para colaborar em todas as etapas que se fizerem necessárias, mediante prévio ajuste de um cronograma;

c) até o final dezembro de 2010, fortalecer o Juizado Especial Criminal do Meio Ambiente, estruturando-o com locação (inclusive cartório próprio), pessoal e equipamentos adequados, com a designação de magistrado para atuação específica; 

d) de imediato, nomear um interlocutor e responsável pela coordenação dos compromissos assumidos pelo órgão no presente termo;

DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS À DEFENSORIA PÚBLICA

CLÁUSULA 4ª. – são os seguintes os compromissos assumidos pela Defensoria Pública, sem prejuízo das medidas em andamento ou que se pretenda adotar, livremente, ou em decorrência da lei:

a) até o final de maio de 2010, publicar em diário oficial comunicação aos servidores e Defensores Públicos, firmando a posição da Defensoria Pública sobre o tema e orientando-os a seguirem as diretrizes dispostas na cartilha intergovernamental “Poluição Sonora Silento e o barulho”, com uma cópia desse material e dos modelos que o acompanham, igualmente por meio eletrônico;

b) para os fins de orientação de pessoal da SDS, disponibilizar Defensores Públicos para colaborar em todas as etapas que se fizerem necessárias, mediante prévio ajuste de um organograma;

c) a partir do final de junho de 2010, iniciar a orientação dos Defensores com atuação nas áreas criminal e ambiental;

d) de imediato, nomear um interlocutor e responsável pela coordenação dos compromissos assumidos pelo órgão no presente termo.

DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS À SDS

CLÁUSULA 5ª. – são os seguintes os compromissos assumidos pela SDS, sem prejuízo das medidas em andamento ou que se pretenda adotar livremente ou em decorrência da lei:

a) até o final de maio de 2010, publicar, no sítio eletrônico oficial da SDS, e  em diário oficial do Estado, aviso aos integrantes da Secretaria de Defesa Social (agentes, escrivães, peritos e delegados de polícia) e policiais militares (de todas as forças e patentes), orientando-os sobre a desnecessidade do emprego de decibelímetro ou de qualquer outra prova técnica para a caracterização dos delitos de poluição sonora ou de perturbação do sossego e ainda do acompanhamento de testemunha ou vítima (a vítima é a coletividade – delito de ação penal pública incondicionada), bem como a seguirem as diretrizes dispostas na cartilha intergovernamental “Poluição Sonora Silento e o barulho” e no manual de operações policiais em poluição sonora, com uma cópia desse material e dos modelos que o acompanham, por meio eletrônico; 
b) determinar, de imediato, a todos os policiais militares, que promovam a apreensão de veículos de qualquer natureza (conforme definição disposta no art. 96, CBT c/c art. 42, do Decreto-lei n. 3.688/41), sempre que constatada a existência de escapamentos e/ou motores abusiva e notoriamente ruidosos, seja pela instalação de equipamento ou acessório esportivo, seja pela falta de manutenção ou em razão de adulteração, bem como daqueles, também de qualquer natureza, que se encontrem utilizando equipamentos de som em emissões notoriamente abusivas e sem a devida e específica autorização do poder público ou em desacordo com esta (arts. 42, do Decreto-lei n. 3.688/41 e 60, da Lei n. 9.605/98), com a formação de banco de dados permanente a ser enviado, mensalmente, ao MPPE, a partir do final de junho de 2010, contendo informações sobre o número de apreensões e qualificação dos respectivos condutores; orientar aos policiais a proceder a lavratura do respectivo boletim de ocorrência, a ser encaminhado ao Ministério Público, em no máximo 15 (quinze) dias, quando não se fizer possível a apreensão do veículo e/ou de seus equipamentos ruidosos;
c) fortalecer a Delegacia de Meio Ambiente, até o final de julho de 2010, mantendo a sua competência específica em meio ambiente, concorrentemente com as demais delegacias do Estado, estruturando-a com efetivo e equipamentos adequados; 
d) determinar, após orientação, ao policiamento ostensivo (em viaturas ou não), especialmente em situações de abordagem programada (blitz), que adote as medidas necessárias, de ofício ou quando provocados, inclusive elaborando boletim de ocorrência, ao se deparar com situações de notória poluição sonora ou perturbação do sossego, mesmo quando não seja possível a condução imediata do infrator a delegacia de polícia, caso em que a cópia do BO detalhado será encaminhada ao Ministério Público, para a verificação quanto à tomada de providências ou pedido de diligências complementares à delegacia de polícia competente (art. 40, do Código de Processo Penal Brasileiro); a mesma orientação se estende aos demais policiais das Áreas Integradas de Segurança - AIS e especializadas; 
e) determinar a todas as delegacias de polícia do Estado, que atendam e promovam o registro das ocorrências ligadas à poluição sonora ou perturbação do sossego, adotando as providências cabíveis; a partir de 30 de julho de 2010, encaminhar, a cada 30 (trinta) dias, cópias das ocorrências ao Ministério Público, por delegacia, preferencialmente por meio de mídia eletrônica; 
f) determinar a Gerência Geral do CIODS que, a partir de julho de 2010, encaminhe ao MPPE, até o 3º (terceiro) dia útil de cada mês, arquivo em meio magnético, ou por outro eficaz, contendo as cópias de inteiro teor dos registros armazenados no banco de dados do serviço 190, das ocorrências ligadas à poluição sonora ou perturbação do sossego na Região Metropolitana do Recife, bem como à Diretoria Geral de Operações da Polícia Militar, para que envie as respectivas promotorias, cópias dos BOs registrados pelos Batalhões e Companhias Independentes que cobrem a região do Agreste e do Sertão;
g) determinar ao BPTRAN que, até julho de 2010, passe a realizar abordagens específicas e que introduza em suas abordagens gerais a apreensão de veículos (definição do art. 96, do CBT c/c art. 42, do Decreto-lei n. 3.688/41) que se encontrarem emitindo sons ou ruídos notoriamente abusivos, independentemente do uso de decibelímetro ou de qualquer outro instrumento, lavrando o respectivo Boletim de Ocorrência em todos os casos, ainda que por qualquer motivo não seja possível a apreensão e/ou condução do infrator à delegacia de polícia, em qualquer caso encaminhando-se cópia do BO ao Ministério Público;
h) de imediato, nomear um interlocutor e responsável pela coordenação dos compromissos assumidos pelo órgão no presente termo;
PARÁGRAFO ÚNICO. Sem prejuízo da iniciativa prevista na letra “d”, até o final de dezembro de 2010, a SDS criará e fará funcionar equipes de motopatrulhamento nas Áreas Integradas de Segurança - AIS, inicialmente no território da Capital e, depois, no território da Região Metropolitana, encarregadas de atender, prioritariamente, às solicitações, via CIODS, em matéria de poluição sonora.
DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS AO DETRAN-PE

CLÁUSULA 6ª. – são os seguintes os compromissos assumidos pelo DETRAN-PE, sem prejuízo das medidas em andamento ou que se pretenda adotar livremente ou, ainda, em decorrência da lei:
a) até o final de maio de 2010, publicar em diário oficial comunicação dirigida aos servidores do órgão, orientando-os a seguirem as diretrizes dispostas na cartilha intergovernamental “Poluição Sonora Silento e o barulho”, com uma cópia desse material e dos modelos que o acompanham, igualmente por meio eletrônico;

b) promover a orientação formal de todo o pessoal do órgão, a partir de maio de 2010, acerca do enfrentamento da poluição sonora no trânsito, tendo por base as diretrizes da cartilha “Poluição Sonora – Silento e o barulho” e ainda outros alicerces a serem eventualmente discutidos com o MPPE, considerando o princípio da cooperação mútua que move o presente;

c) até o final de agosto de 2010, encaminhar comunicação oficial escrita a todos os proprietários de veículos automotores do Estado de Pernambuco, informando das implicações referentes ao uso do veículo com adulterações ou falhas mecânicas que levem a emissão de ruídos incômodos, conforme o texto anexo ao presente termo;
d) determinar, a partir de junho de 2010, a confecção e distribuição de panfletos informativos e a realização de fiscalizações mensais específicas e a introdução em suas abordagens gerais da apreensão de veículos (definição do art. 96, do CTN c/c art. 42, do Decreto-lei n. 3.688/41) que se encontrarem emitindo sons ou ruídos notoriamente abusivos, independentemente do uso de decibelímetro ou de qualquer outro instrumento, lavrando o respectivo relatório e auto de infração em todos os casos, ainda que por qualquer motivo não seja possível a apreensão do veículo, em qualquer caso encaminhando-se cópia dos documentos à SDS e ao Ministério Público;

e) de imediato, nomear um interlocutor e responsável pela coordenação dos compromissos assumidos pelo órgão no presente termo.
DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS À SECTMA 
CLÁUSULA 7ª. – são os seguintes os compromissos assumidos pela SECTMA, com a colaboração da SDS, sem prejuízo das medidas em andamento ou que se pretenda adotar livremente ou, ainda, em decorrência da lei:
a) até dezembro de 2010, elaborar o Programa Estadual de Educação e Controle da Poluição Sonora;

b) a partir de junho de 2010, apoiar a SDS na estruturação de cursos sobre poluição sonora, para incentivar a capacitação de recursos humanos das polícias civil e militar;
c)  a partir de junho de 2010, disseminar informações sobre poluição sonora nas   instâncias colegiadas de meio ambiente estaduais e municipais;
d) até junho de 2010, encaminhar comunicação interna por meio de mensagem eletrônica a todos os servidores lotados nesta Secretaria, orientando-os a seguirem as diretrizes dispostas na cartilha “Poluição Sonora Silento e o barulho”, encaminhando na mesma oportunidade uma cópia da citada cartilha e dos modelos que a acompanham, igualmente por meio eletrônico;
e) a partir de junho de 2010, divulgar junto à população, através de meios de comunicação do Estado, ao longo de pelo menos seis meses, informações sobre os efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído e as questões controversas e culturais em torno dos abusos praticados, tomando por base material publicitário a ser disponibilizado pelo Ministério Público e/ou o próprio conteúdo da cartilha “Poluição Sonora - Silento e o barulho”;
f) de imediato, nomear um interlocutor e responsável pela coordenação dos compromissos assumidos pelo órgão no presente termo.

DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS AO MUNICÍPIO DO RECIFE

CLÁUSULA 8ª. – são os seguintes os compromissos assumidos pelo RECIFE, sem prejuízo das medidas em andamento ou que se pretenda adotar livremente ou em decorrência da lei:

a) até o final de junho de 2010, publicar no diário oficial recomendação específica sobre o tema da poluição sonora, dirigida a todos os servidores da SEMA, DIRCON e CTTU, no sentido de seguirem as diretrizes dispostas na cartilha intergovernamental “Poluição Sonora - Silento e o barulho”, no que couber de conformidade com as suas atribuições;
b) a partir de julho de 2010 promover, através da CTTU, ao menos 30 (trinta) abordagens específicas a condutores de veículos com escapamentos ou motores notoriamente ruidosos, adotando todas as medidas legais cabíveis e encaminhando cópia de relatório e demais documentos relacionados a essa atividade ao Ministério Público e à delegacia de meio ambiente da Capital ou outra, na sua falta;

c) informar ao MPPE e a Delegacia de Meio Ambiente, a partir de julho de 2010, sobre todas as infrações administrativas de poluição sonora comunicadas ao Município do Recife, com cópias de todos os documentos pertinentes, incluindo especialmente a qualificação do infrator, o relato minucioso de cada caso e a providência e solução adotados;
d) promover a orientação técnica de todos os servidores públicos, efetivos ou contratados, que de algum modo possam contribuir, por dever de ofício ou em face da natureza da função exercida, com o enfrentamento em geral da poluição sonora, a partir de julho de 2010, visando enfrentar e reduzir os ilícitos administrativos relacionados à emissão de ruídos de toda a ordem, tendo por base as diretrizes da cartilha “Poluição Sonora – Silento e o barulho” e ainda outros alicerces a serem eventualmente discutidos com o MPPE, considerando o princípio da cooperação mútua que move o presente; 

e) firmar documento informativo, acerca do tema poluição sonora, em conjunto com o Ministério Público, a Secretaria de Defesa Social e a Defensoria Pública e encaminhar, com o teor dos anexos ao presente termo, por pelo menos uma vez, às residências e empreendimentos recifenses (públicos ou privados), permanentemente, a partir de julho de 2010, promovendo o registro em banco de dados de cada encaminhamento, com a completa qualificação do informado, contemplando pessoas físicas, Igrejas (cultos e manifestações religiosas de todos os gêneros), escolas (públicas e privadas), clubes, bares, restaurantes, oficinas de todos os gêneros, organizações culturais (de samba, maracatu...), empresas de publicidade sonora, entre outros que poderão ser apontados pelo MPPE, por simples comunicado oficial pelas Promotorias de Justiça da Capital ou a critério da PREFEITURA, encaminhando-se relatório mensal ao Ministério Público, com os dados cadastrais aqui mencionados;

f) realizar, junto à população, pelos meios de comunicação disponíveis, ao longo de pelo menos seis meses, a partir de outubro de 2010, campanha educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído e as questões controversas, legais e culturais em torno dos abusos praticados, tomando por base material publicitário a ser disponibilizado pelo Ministério Público e/ou o próprio conteúdo da cartilha “Poluição Sonora - Silento e o barulho” ou outro a seu critério;

g) tomar as medidas necessárias e ao seu alcance, até dezembro de 2010, para introduzir o tema Poluição Sonora nos cursos secundários da rede oficial e privada de ensino do Município, através de um Programa de Educação Municipal;


h) incentivar, por meio de medidas concretas ao seu alcance, a serem adotadas até janeiro de 2011, a fabricação, comercialização e o uso de materiais e equipamentos de isolamento acústico, máquinas, motores, equipamentos e dispositivos com menor intensidade de ruído quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, construção civil, utilidades domésticas, etc;


i) promover o apoio técnico e logístico dentro dos órgãos responsáveis, direta ou indiretamente pela fiscalização, até setembro de 2010 e, a partir daí, continuamente, de modo a melhorar a capacidade de recebimento de denúncias e de tomada de providências de combate à poluição sonora urbana em todo o Município, equipando cada viatura e/ou equipe que se dirige às ruas, também até agosto de 2010, com câmera e/ou filmadora portáteis, com o fito de documentar ocorrências ligadas ao tema objeto do presente, a fim de melhor instruir os respectivos procedimentos administrativos;

j) reformular, de imediato, o procedimento relativo ao uso do poder de polícia pelos órgãos de fiscalização municipal, nas questões ligadas à poluição sonora, de modo que seja oficialmente dispensado aos fiscais a necessidade da emissão de “autorização do uso de poder de polícia”, permitindo-se a autuação e as demais medidas administrativas que o fiscal julgar necessárias à tomada das providências para sanar o problema;
k) de imediato, nomear um interlocutor e responsável pela coordenação dos compromissos assumidos pelo órgão no presente termo.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 9ª. - serão programadas, de imediato, operações específicas pela SDS, a serem executadas em no máximo 30 (trinta) dias, nos principais logradouros do Estado onde notoriamente se verifica o uso abusivo de sons e ruídos com equipamentos de som, visando a adoção das medidas pertinentes, inclusive a apreensão dos instrumentos, com relatório ao MPPE, contendo a qualificação completa dos infratores. Na oportunidade será ainda verificado se o infrator possui licença específica para a prática da atividade, para fins de indiciamento pela polícia judiciária, também pela infração prevista no art. 60, da Lei n. 9.605/98.
CLÁUSULA 10ª – serão programadas, de imediato, operações específicas pela SEMAM, a serem executadas em no máximo 30 (trinta) dias, nos principais logradouros da cidade onde notoriamente se verifica o uso abusivo de sons e ruídos pelo comércio na divulgação de seus produtos e/ou serviços, visando a adoção das medidas pertinentes, inclusive a apreensão dos instrumentos e multas, com relatório minucioso ao MPPE e Delegacia de Meio Ambiente, contendo a qualificação completa dos infratores. Na oportunidade será ainda verificado se o infrator possui licença específica para a prática da atividade, para fins de indiciamento pela polícia judiciária e responsabilização penal pelo MPPE, também pela infração prevista no art. 60, da Lei n. 9.605/98.
CLÁUSULA 11ª. – caberá ao MPPE a confecção e distribuição dos dois primeiros lotes de cartilhas sobre o tema - “Poluição Sonora – Silento e o barulho”, num total de 12.000 (doze mil) unidades, cabendo ao RECIFE a confecção e distribuição de outros 50.000 (cinqüenta mil) exemplares.
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